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Juizes aderem a decisdo do ST J sobre homologacéo tacita

Apesar de ndo ter sido objeto de Simula Vinculante, por se tratar de questdo decida pela Corte Especial
do STJ, os Tribunais Regionais Federais comegaram a aderir ao novo prazo de decadéncia e prescricao
para lancamento e cobrancas de para com a Fazenda Nacional, subentendo ai as previdenciérias,
inseridas que foram num sO Orgéo a partir da criacéo da Receita Federal do Brasil. A decisdo da Corte
Superior, naverdade, julgou inconstitucional afixagéo legal do prazo de 10 anos ao decidir que:

As contribuigdes sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social (Constituicdo Federal,
artigo 195), tém, no regime da Constituicdo de 1988, natureza tributéria. Por isso mesmo, aplica-se
também a elas o disposto no artigo 146, 111, b, da Constituicéo, segundo o qual cabe alei complementar
dispor sobre normas gerais em matéria de prescricdo e decadénciatributérias, compreendida nessa
cldusulainclusive afixacdo dos respectivos prazos. Conseguientemente, padece de inconstitucionalidade
formal o artigo 45 daLe 8.212, de 1991, que fixou em dez anos o prazo de decadéncia para o
lancamento das contribuic¢des sociais devidas a Previdéncia Socia. Arguicao de inconstitucionalidade
julgada procedente:

Os Tribunais Regionais Federais comecam a aplicar a nova regra, assimilando a deciséo superior, pois*“a
controvérsia sobre o prazo prescricional das contribuigdes previdenciérias se encontra superada apos a
declaracéo de inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei 8.212/91 pelo Superior Tribunal de Justica’.

A divulgacdo do julgado, de tamanha importancia dado o elevado niUmero de execucdes fiscais
espal hadas nas varias instancias do judiciario, ndo teve tanta repercussao na grande midia, que se
preocupava em discutir o cargo do entdo presidente do Senado.

Entretanto, em varias oportunidades, alertamos a comunidade juridica a respeito do novo
posicionamento do judiciario sobre o tema, através de varios artigos publicamos em vérias midias, tais
como: 1) INSS — execucéo fiscal e adecadénciade 5 anos; 2) INSS e crime tributario — STF nega HC.
STJ libera pela decadéncia de 5 anos; 3) Execucdo fiscal promovida pelo INSS e as providéncias dos
executados; 4) Decisdes do Judiciario derrubam certeza e liquidez da certiddo de divida ativa.

Milhares de execucdes fiscais estdo em andamento pelo pais afora, tanto na Justica Federal como na
Estadual, nas localidades onde n&o existe subsecéo judiciériafederal, onde constam val ores fulminados
pela decadéncia, dada a reducdo de 10 para 5 anos, como também casos de prescricao.

Tém ocorrido com frequiéncia as distribuicdes de execucdes fiscais promovidas pelo INSS junto ao
Judiciério onde se constata, nos anexos das Certiddes de Divida Ativa, nos discriminatorios das
competéncias inseridas no lancamento fiscal abrangendo 10 anos anteriores ab mesmo. Ficaclaraa
preclusdo do direito de lancar, pelo decurso do prazo legal. Por isso o crédito considera-se extinto, ndo
tendo como prosperar a disposi¢cdo da Fazenda em querer cobrar débitos inseridos nos meses de
competéncia al cangados pela decadéncia.

Existem varios setores da economia, principa mente os que of erecem mais postos de trabalho com
carteira assinada, que, por motivos variados, encontram-se endividados para com o governo, tais como:
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mao de obra temporaria, vigilancia, hospitais e clinicas particulares, escolas particulares e faculdades
(estas beneficiadas pelo Refis proprios), transportes col etivos, e até prefeituras. Empresas ligadas aos
setores citados devem se precaver parando ter que pagar o indevido nem se sujeitar as contricdes do
poder publico visando cobrar o que ja deveriater sido expurgado do banco de dados da divida ativa.

E necessario que se tomem algumas providéncias para ajustarem suas dividas a valores reais, excluindo
aparte “podre”’ contida nas Certiddes de Divida Ativa, seja pela decadéncia, prescri¢ao e prescricéo
intercorrente.

A decadénciareduzida de 10 para 5 anos

A divida ativa — se cumpridas as formalidades legais — goza da presuncéo juris tantun de certeza e
liquidez. Por setratar de presuncao relativa, a liquidez e certeza podem ser ilididas por prova
inequivoca, tanto do executado quanto de terceiro ou de quem aproveite.

Embora ndo enseja nulidade absoluta da Certiddo de Divida Ativa, a decadéncia, instituto de direito
publico, que pode ser apreciada de oficio pelo juizo da execucgdo fiscal — é provainequivoca da
iliquidez do crédito tributario que vem sendo cobrado pela autarquia. O Superior Tribunal de Justicatem
decidido que “ cabe ao executado o 6nus de provar aimprocedéncia do crédito tributario objeto da
execucao”.

As Certiddes de Divida Ativa utilizadas pelo INSS para embasar suas execucdes podem conter
competéncias (més e ano) fulminadas pela decadéncia, umavez que este instituto foi reduzido de 10 para
5 anos pela Corte Especial do STJ.

Trata-se de julgado de suma importancia, pois a decadéncia € uma das causas de extingdo do crédito
tributério. Com o decurso do prazo prescrito no Codigo Tributario Nacional, para a constituicéo do
crédito tributario (obrigacdo), ocorre afatado ato administrativo chamado langcamento, o que obstara ao
sujeito ativo executar a obrigacao tributaria, pois para que seja exequivel devera estar legamente
constituida.

A respeito dainconstitucionalidade de lei, interessante € o magistério do professor José Afonso da Silva
(b): “O fundamento desta inconstitucionalidade esta no fato de que do principio da supremacia da
Constituicéo resulta o da compatibilidade vertical das normas da ordenacdo juridica de um pais, no
sentido de que as normas de grau inferior somente valeréo se forem compativeis com as normas de grau
superior, que € a Congtituicdo. As que ndo forem compativeis com ela sdo invaidas, pois a
incompatibilidade vertical resolve-se em favor das normas de grau mais elevado, que funcionam como
fundamento de validade das inferiores.”

Essaincompatibilidade vertical de normas inferiores (leis e decretos) com a Constituicdo € o que,
tecnicamente, se chama inconstitucionalidade das leis ou dos atos do Poder Publico, e que se manifesta
sob dois aspectos:
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(I formalmente, quando tais normas séo formadas por autoridades incompetentes ou em desacordo com
formalidades ou procedimentos estabel ecidos pela constitui ¢&o;

(1) materialmente, quando o contelido de tais leis ou atos contraria preceito ou principio da Constituicao.

A aegacdo de que o crédito tributério é iliquido pode ser apresentada tanto em embargos do devedor
guanto em excecdo de pré-executividade. Se a Fazenda Publica entender que ele é iliquido, pode
proceder a substituicéo da Certiddo de Divida Ativa até o momento da prolacéo da sentenca nos
embargos do devedor, ou sgja, constatou erro no valor da CDA é facultado a sua substitui ¢éo.

Podera até ocorrer hipétese do crédito em cobranca estar compreendido entre 0 6° e 0 10° ano,
inteiramente caducado, e ainda assim vir na peca vestibular da execucdo a expressdo, muito usada pelos
procuradores federais, por dever de oficio e com grande destaque visual, indicio de crime tributario”.
Também para caso andlogo a hipotese aqui levantada, o STJ ja posicionou-se no sentido de que verbis:
os crimes definidos no artigo 1°, daLei 8.137/1990, ateor do entendimento consagrado pelo Supremo
Tribunal Federal, sGo materiais ou de resultado, somente se consumando com o langamento definitivo do
crédito fiscal.

Nesse contexto, decaindo a administracéo fiscal do direito de lancar o crédito tributario, em razéo da
decadéncia do direito de exigir o pagamento do tributo, tem-se que, na hipotese, inexiste justa causa para
o0 oferecimento da acdo penal, em raz&o daimpossibilidade de se demonstrar a consumacéo do crime de
sonegacao tributaria.

Podemos encontrar caso em que houve dendncia de crime de sonegagao fiscal cujos de valores ndo
existam mais ho mundo juridico, pois 0 que ndo estanalei (decadénciade 10 anos, inconstitucional) ndo
estd no mundo.

A declaracdo de inconstitucionalidade dalei que preconiza prazo de decadéncia de 10 anos parao
lancamento das contribui¢des previdenciarias trés conseqliéncias imediatas ndo somente no processo
executorio em tramite no Poder Judiciario, mas nos procedi mentos administrativos (impugnacdes em
NFLD’s) em andamento na administracéo tributériafedera (Delegacias de Julgamento da Receita
Federal do Brasil e 2° Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda).

Faz-se necessario que 0 Senado Federal use de suas prerrogativas constitucionais e expeca Resolucéo
suspendendo imediatamente o texto in comento, pelo bem da seguranca juridica.

Da excegdo de pré-executividade

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/03/2008



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

A opcédo pelaexcecdo de pré-executividade, € melhor porgue suspende o0 processo executivo porque
gjuizamento de excecdo de pré-executividade € meio habil para, enquanto ndo apreciada, suspender a
execucdo fiscal até que as questBes alegadas (il egitimidade passiva e decadéncia) sgjam apreciadas e
decididas com transito em julgado. A suspensdo evitara constricao indevida ou em excesso (penhora de
bens e/ou direitos, atemivel penhoraon line), adiando esse momento para quando a execucao fiscal tiver
sido saneada. Ressalte-se que a decadéncia deve ser alegada no mérito da peticéo.

A excegdo de pré-executividade € uma espécie excepcional de defesa especifica do processo de
execucdo, ou sgja, independentemente de embargos do devedor, que é acdo de conhecimento incidental a
execucao, o executado pode promover a sua defesa pedindo a extingdo do processo por falta do
preenchimento dos requisitos legais. E uma mitigac&o ao principio da concentraco da defesa, que rege
os embargos do devedor. Pacifico é a Jurisprudéncia a respeito do referido ingtituto, verbis:

“E indeclindvel que a excegdo de pré-executividade pode ser oposta independentemente da interposi ¢&o
de embargos a execucdo, sem que esteja seguro o juizo. No entanto, ndo é a arguicéo de qualquer
matéria de defesa que autoriza o0 enquadramento da questéo no ambito da excecéo de pré-executividade.
Nem tampouco pode ser utilizada como substitutivo de embargos a execucao.

Somente matérias que podem ser conhecidas de oficio pelo juiz € que autorizam o caminho da excegéo
de pré-executividade: condigdes da acdo, pressupostos processuais, eventuais nulidades, bem como as
hipéteses de pagamento, imunidade, isencdo, anistia, novagao, prescricdo e decadéncia.”

Na excecdo de pré-executividade pode (e deve-se) inclusive cobrar os honoréarios advocaticios pela
sucumbéncia, umavez que o Superior Tribunal de Justicaja se manifestou no sentido de sdo devidos os
honorérios advocaticios quando for acolhida a excegdo de pré-executividade, umavez gque “ extinguindo-
Se aexecucao por iniciativa dos devedores, ainda quem em decorréncia de excegdo de pré-executividade,
devida é averba honoréria’.

No mesmo sentido o TRF da 42 Regido decidiu que “ é cabivel a condenacéo da exequiente ao pagamento
de honorérios advocaticios, a medida que, sendo a executada parte ilegitima parafigurar no polo passivo
da demanda, viu-se compelida a constituir Procurador nos autos, na forma de excecéo de pré-
executividade.

N&o deve o contribuinte receber citacéo da execucéo fiscal e ssmplesmente oferecer, de pronto, seus bens
como penhora sem antes contratar advogado para que analise o feito proposto pela autarquia, pois— de
certo — ele vem com vicios e até iliquidez. Ha o prazo de 5 dias para pagar ou garantir o débito.

Concluindo, ao receber a citagdo da execucdo fiscal promovida pela Fazenda, a primeira providéncia é
examinar se 0 polo passivo (executados) esta correto, bem como a data do lancamento (normalmente
consta nos anexos da citacdo) e o discriminativo das competéncias abrangidas pelo mesmo, averiguando
se esta presente ou ndo a o ingtituto publico da decadéncia.

Em caso positivo cabe ao contribuinte fazer prevalecer seus direitos, utilizando seu advogado dos meios
processuais adequados, evitando penhora precipitada e até a constricéo via penhora online, instrumento
moderno sim, as vezesinjusto, por bloquear indevidamente patrimdnio do devedor e de pessoas
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ilegalmente colocadas na condicdo de responsaveis tributério.
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